
Of. 126/2024 Morro Redondo, 17 de Abril de 2024

Ao senhor
Rui Valdir Otto Brizolara
Prefeito
Prefeitura Municipal
Morro Redondo - RS

Assunto: Dispensa de Licitação para Contratação de Serviços para Manutenção do Equipamento
Otoread Screening- Interacoustics

Senhor Prefeito

l Secretária de Saúde e Assistência Social, vem por intermédio deste solicitar dispensa de
processo licitatório para contratação de serviços para manutenção do equipamento Otoread Scree-
ning- Interacoustics, para uso nos atendimentos as crianças para diagnóstico do teste da orelhinha,
conforme Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência em anexo,

2 A referida dispensa justifica-se pela urgência na contratação de serviços para manter o
equipamento nas condições de seguir as demandas programadas para o atendimento as crianças
no diagnóstico de teste da orelhinha.

Atenciosamente,

: í LIA NAESIS CO
iria Augusta Wahast Islabão, Co

Secretária Municipal de Saúde e Assistência Social

FÃPM. MORRO REDONDO
SEC. ADM. E FINA Noé



ASSESSORIA JURÍDICA DOMUNICÍPIO DE MORRO REDONDO
Estado do Rio Grande do Sul

Fones (53) 3224-0120 e 3224-0210
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PARECER

Acerca do Of. 126/2024-SMSAS, o qual solicita dispensa de licitação para contratação de
prestação de serviços conforme TR, ETP e orçamentos, tem-se o seguinte:

Fundamentação legal: dispensa de licitação para contratação que envolva valores no
caso de outros serviços e compras. É correta a contratação por dispensa de licitação quando os
valores envolvidos enquaaram-se nos limites atualizados de que trata o art. 75 inc. Il, da Lei nº
14.133/2027. A divulgação da contratação obedecerá o disposto no £ 3 º deste,

O art. 72, da NLLC indica os elementos que deverão instruir os processos de
contratação tanto por inexigibilidade quanto por dispensa de licitação.

Os documentos descritos nos incisos de | a VIII, do art. 72, objetivam verificar e certificar
o preenchimento dos requisitos para que a contratação direta seja por inexigibilidade ou por
dispensa, e selecionar a proposta que melhor atende ao interesse público, garantindo assim o
planejamento e a economia da contratação e, por consequência, assegurando a transparência e o
melhor uso dos recursos públicos.

Atendidos os requisitos autorizadores da dispensa de licitação pela fundamentação
acima citada, opina-se pela aquisição pretendida, uma vez que, o parecer jurídico, inciso Ill, do art.
72, tem por finalidade verificar o preenchimento dos requisitos legais, conforme processo
autuado, numerado e protocolado.

Morro Redondo, 18 de abril de 2024.

afro

Graciela F. Bertoldi de Souza, assessora Jurídica

fait


